
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.020 - DF (2017/0199463-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE MAURICIO MACHADO E ASSOCIADOS - 

ADVOGADOS E CONSULTORES JURIDICOS 
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA E OUTRO(S) - SP163223 

 JULIO M. DE OLIVEIRA  - SP120807 
 RENATO SILVEIRA  - SP222047 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF010481 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CANCELAMENTO DA CDA APÓS 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE SEREM IRRISÓRIOS. 
INEXISTÊNCIA.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Quanto à violação ao art. 535 do CPC/73, a decisão 
monocrática ora atacada consignou, expressamente, que não se vislumbra 
omissão, porque o acórdão recorrido examinou os parâmetros para fixação da 
verba honorária. A oposição dos embargos de declaração, portanto, 
caracterizou apenas a irresignação da parte diante da decisão contrária aos seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

II - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a 
fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma 
vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador diante 
das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual é insuscetível de 
revisão em recurso especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Todavia, excepcionalmente, admite-se o afastamento do óbice 
quando a verba honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que 
não ocorre no caso dos autos. 

IV - Ressalte-se que a Segunda Turma do STJ, no julgamento do 
AREsp n. 532.550/RJ, convencionou que a desproporção entre o valor da 
causa e o valor arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, 
necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se 
pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido 
pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. 

V - Agravo improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.020 - DF (2017/0199463-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Natura 

Cosméticos S.A., nos autos da execução fiscal ajuizada pelo Distrito Federal com vistas à 

cobrança de supostos débitos de ICMS - Substituição Tributária. Em sentença, julgou-se 

extinto o processo, uma vez que houve cancelamento das CDA objeto da execução fiscal em 

apreço. No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, a sentença foi reformada, 

conforme acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CANCELAMENTO DA CDA APÓS EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Para fixação dos honorários advocaticios nos casos de extinção da 
execução fiscal movida pela Fazenda Pública, em virtude da suspensão da 
exigibilidade do débito, devem ser observados os critérios do art. 20, § 3o, "a", "b" e 
"c" do revogado CPC, vigente à época da sentença.

2. Considerando os mencionados critérios, evidencia-se que o valor de R$ 
300,00 (trezentos reais) não remunera com dignidade o trabalho desenvolvido pelo 
causídico da parte contrária, sendo o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) razoável para 
tanto.

3 Recurso conhecido e provido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Interposto recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da CF. A parte 

recorrente aponta violação do art. 535 do CPC/1973, tendo em vista que na fixação dos 

honorários não foram devidamente elucidados os parâmetros de equidade utilizados para a 

fixação do quantum da verba honorária.

Indica, ainda, como ofendido o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973. Sustenta, em 

síntese, que os honorários fixados em 0,007% do valor da causa, foram manifestamente 

irrisórios, sendo impositiva a alteração da referida verba.
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Aduz ainda que a decisão acabou também por malferir o art. 85 do CPC/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com fundamento na súmula 7/STJ.

Interposto agravo, o qual foi conhecido para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nesta parte, negar-lhe provimento. 

José Maurício Machado e Associados Advogados e Consultores Jurídicos 

interpuseram agravo interno sustentando que impugnaram especificamente a decisão de 

inadmissão do REsp no ponto em que fez incidir o óbice consubstanciado no enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, bem como que o valor dos honorários fixado foi manifestamente irrisório. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.020 - DF (2017/0199463-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Em primeiro lugar, quanto à violação ao art. 535 do CPC/73, a decisão 

monocrática ora atacada consignou, expressamente, que não se vislumbra omissão, porque o 

acórdão recorrido examinou os parâmetros para fixação da verba honorária. A oposição dos 

embargos de declaração, portanto, caracterizou apenas a irresignação da parte diante da 

decisão contrária aos seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO 
ART.

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
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CPC/1973. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 
47 DO CPC/1973.

INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ), sobretudo quando a parte, mesmo 
opondo embargos de declaração na origem, não suscitou a omissão na análise dos 
referidos aspectos.

3. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, quanto a existência 
de litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas lotação, considerando, para tanto, 
os limites da sentença de primeiro grau, pressupõe o cotejo da referida sentença com 
o conjunto probatório do feito, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 1403108/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a 

fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta 

da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador diante das circunstâncias fáticas 

presentes nos autos, razão pela qual é insuscetível de revisão em recurso especial, ante o óbice 

do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Todavia, excepcionalmente, admite-se o afastamento do óbice quando a verba 

honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não ocorre no caso dos autos, 

visto que R$ 1.000,00 (mil reais) não se mostra irrisório a ponto de flexibilizar a aplicação do 

enunciado sumular n. 7.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. CONSTRIÇÃO 
INDEVIDA DO BEM. ÔNUS SUCUMBENCIAL. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Em nome do princípio da causalidade, a condenação nos ônus da 
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sucumbência deve ser imposta a quem deu causa à instauração do incidente 
processual.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que a parte 
embargada, ora agravante, teria dado causa ao ajuizamento da ação de embargos de 
terceiro para liberação de indevida constrição de veículo, razão pela qual se mostra 
consentânea a condenação desta ao pagamento do ônus de sucumbência.

3. Somente é possível modificar os valores fixados a título de verba 
honorária se forem irrisórios ou exorbitantes, circunstância que não está presente no 
caso, em que fixada no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC/73. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 973.825/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 17/11/2016, DJe 07/12/2016).

Ressalte-se que a Segunda Turma do STJ, no julgamento do AREsp n. 

532.550/RJ, convencionou que a desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a 

título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da 

verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 

desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. 

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E 
IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.

[...]
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR LIMITE MÍNIMO GENÉRICO 

EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO
VALOR DA CAUSA
10. Não procede a compreensão abstrata de que é irrisória a verba 

honorária quando houver manifesta desproporcionalidade entre esta e o valor da 
causa, especialmente quando o feito refere-se a execução de grande vulto.

11. O art. 20 do CPC não contém fundamento para legitimar a criação de 
limite mínimo, em percentual, para arbitramento dos honorários de advogado. 
Quando pretendeu estabelecer parâmetros, o Código o fez no § 3°, ao prescrever o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 
da condenação. No § 4°, o legislador optou por uma cláusula aberta, a ser 
preenchida pelo julgador, de forma equitativa, à luz dos elementos de cada caso 
concreto. A intenção de fixar um limite percentual mínimo (1% da dimensão 
econômica da causa, por exemplo) acaba limitando a valoração dos critérios 
previstos nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3° do art. 20 do CPC.

[...]
(AgRg no AREsp 532.550/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 02/02/2015)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0199463-2 AREsp 1.151.020 / 

DF

Números Origem:  00203393220158070018  00825080920158070001  20150110825084  20150110825084AGS

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MAURICIO MACHADO E ASSOCIADOS - ADVOGADOS E 
CONSULTORES JURIDICOS 

ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA E OUTRO(S) - SP163223 
 JULIO M. DE OLIVEIRA  - SP120807 
 RENATO SILVEIRA  - SP222047 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S) - DF010481 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MAURICIO MACHADO E ASSOCIADOS - ADVOGADOS E 
CONSULTORES JURIDICOS 

ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA E OUTRO(S) - SP163223 
 JULIO M. DE OLIVEIRA  - SP120807 
 RENATO SILVEIRA  - SP222047 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S) - DF010481 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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